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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  QUE 
DETERMINOU  A  RETIRADA  DO  NOME  DO 
AUTOR  DOS  SERVIÇOS  DE  PROTEÇÃO  AO 
CRÉDITO SOB PENA DE MULTA. AGRAVANTE 
QUE  REQUER  O  AFASTAMENTO  DA  MULTA 
COMINATÓRIA  OU  SUA  REDUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE 
ENTRE  A  MULTA  E  O  DÉBITO.  ART.461  DO 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Entendendo  existir  verossimilhança  das  alegações 
exordiais,  nos  termos  do  artigo  461  do  Código  de 
Processo Civil, o juiz pode impor multa diária ao réu a 
fim  de  garantir  que  a  obrigação  de  fazer  seja 
efetivamente cumprida.

- A modificação do valor deve ser feita apenas quando 
constatado que ela se tornou insuficiente ou excessiva. 
No  caso,  o  valor  das  astreintes  está  pautado  nos 
princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade. 
Logo,  a  multa  cominatória  deve  ser  mantida,  não 
podendo  ser  considerada  abusiva,  até  porque  foi 
limitada ao valor de dez mil reais.

Vistos, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Banco Santander 

Brasil  S/A  contra  decisão  de  fls.98/100  que  concedeu  a  tutela  antecipada  e 
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determinou que o banco retire a inscrição do nome do Autor junto aos órgãos 

de proteção ao crédito, relativa ao contrato de nº 00000020018094950000, sob 

pena de multa diária de cem reais, limitada ao valor de dez mil reais.

Alega que agiu no exercício regular de direito e que a multa 

cominatória deve ser afastada, ou, não sendo este o entendimento, reduzida.

É o relatório. 

DECIDO

Exsurge dos autos que a pretensão do Agravante é que seja 

afastada a multa cominatória ou que ela seja minorada.

Em uma análise inicial  da demanda,  apenas com base nos 

documentos  anexados  a  este  recurso,  vislumbra-se  que,  aparentemente,  a 

inscrição do nome do Autor nos cadastros de proteção ao crédito foi indevida. 

Primeiro, porque inexiste prova de que o consumidor foi notificado. Segundo 

porque  tendo  o  Agravado  entregue  os  bens  móveis,  deveria  o  banco  ter 

cumprido os termos do documento de fl.79, segundo o qual, “em decorrência 

da aceitação da entrega amigável do bem visando amortizar o saldo devedor 

do  contrato  descrito  no  item  III,  o  credor  retira  a  inscrição  do  nome  do 

financiado dos cadastros do Serasa”.

Assim,  entendendo  existir  verossimilhança  das  alegações 

exordiais, nos termos do artigo 461 do Código de Processo Civil, o juiz pode 

impor  multa  diária  ao  réu  a  fim de  garantir  que  a  obrigação de  fazer  seja 

efetivamente cumprida.

A  modificação  do  valor  deve  ser  feita  apenas  quando 

constatado que ela se tornou insuficiente ou excessiva. No caso, o valor das 

astreintes está pautado nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Logo, a multa cominatória deve ser mantida, não podendo ser 
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considerada abusiva, até porque foi limitada ao valor de dez mil reais.

O  valor  do  débito  é  de  R$  48.833,32  (quarenta  e  oito  mil,  

oitocentos e trinta e três reais e trinta e dois centavos). Acaso o Agravante não 

cumpra a decisão, as astreintes não alcançarão montante expressivo para a 

instituição financeira, pois foi limitada ao valor de dez mil reais, o que denota 

inexistir desproporção entre a multa e o débito.

Nesse sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO INOMINADO. 
IMPUGNAÇÃO  À  EXECUÇÃO.  CABIMENTO. 
ENUNCIADO  143  DO  FONAJE.  MULTA  POR 
DESCUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
Alegação  de  excesso  de  execução  por  ausência  de 
razoabilidade  e  proporcionalidade.  Impossibilidade. 
Empresa  que  insistiu  na  desobediência  ao  comando 
sentencial.  Incremento do montante por culpa exclusiva 
do devedor. Redução que já se operou no processo, por 
ora  da  decisão  de  impugnação.  1)  é  obrigação  do 
destinatário da ordem judicial de obrigação de fazer 
cumpri-la  exatamente  como  consta  na  decisão 
judicial,  sob  pena  da  parte,  a  quem  foi  imposta  a 
condenação,  incorrer  em  pagamento  de  multa  e 
perdas e danos pelo descumprimento da obrigação; 
2) a multa por descumprimento de obrigação de fazer 
(astreintes) é uma sanção de caráter coercitivo cujo 
objetivo  é  compelir  o  recorrente  a  cumprir  a 
obrigação imposta; 3) em se tratando das astreintes, 
ressalte-se que não se trata apenas de multa diária 
com  a  finalidade  de  obrigar  a  parte  a  satisfazer  o 
pleito da recorrida, mas, também, de dar efetividade 
às  decisões  judiciais;  4)  analisando-se  os  autos, 
constatou-se que, mesmo estando ciente de que lhe seria 
aplicada  multa  pelo  descumprimento  da  obrigação  de 
fazer,  o  impugnante  não  cumpriu  conforme  consta  na 
decisão  liminar,  desprestigiando,  assim,  o  Poder 
Judiciário; 5- o pagamento da multa arbitrada pela MM 
magistrada  se  justifica,  não  somente  porque  a 
quantia  fixada  nas  astreintes  mostra-se  razoável  e 
proporcional  à  desídia  da  prestamista  recorrente, 
mas,  principalmente,  para  que  se  resguarde  a 
segurança  jurídica  das  decisões  judiciais.  6)  é 
prerrogativa  concedida  ao  juiz  de  direito  o  poder,  a 
qualquer tempo, de rever e modificar o seu valor quando 
esta se mostrar exorbitante ou ínfima, podendo fazê-lo a 
partir do momento em que é investido nos autos, desde 
que ocorra fato novo que leve à; necessidade de redução. 
Redução operada de forma razoável. Recurso conhecido 
e  improvido.  (TJBA;  Rec.  0069877-05.2006.805.0001-1; 
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Segunda Turma Recursal; Relª Juíza Nicia Olga Andrade 
de Souza Dantas; DJBA 29/01/2013) (negritei)

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
DANO  MORAL.  FINANCIAMENTO  VEÍCULO. 
QUITAÇÃO  DO  CONTRATO.  GRAVAME  PENDENTE. 
BAIXA  AUTOMÁTICA  NÃO  EFETUADA  PELA 
INSITUIÇÃO  FINANCEIRA.  II.  ASTREINTES. 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  MULTA  COMINATÓRIA 
IMPOSTA  À  PARTE  DEMANDADA  PARA  EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO  DA  DECISÃO  JUDICIAL. 
INSTRUMENTO  PARA  GARANTIA  DA  EFICÁCIA  DO 
PROVIMENTO  JUDICIAL  E  DE  PRESERVAÇÃO  DA 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. VALOR. EXORBITÂNCIA, EM 
PRINCÍPIO,  NÃO  CARACTERIZADA.  POSSIBILIDADE 
DE  REVISÃO  PELO  JULGADOR  A  QUO  SE 
SITUAÇÕES  ESPECÍFICAS  DO  CASO  CONCRETO 
ASSIM O AUTORIZAREM. ARTIGO 461, § 6º, CÓDIGO 
DE PROCESSO  CIVIL.  III.  DANO  MORAL.  FALTA DE 
ATENÇÃO E MANIFESTO DESCASO A POSTULAÇÕES 
DIVERSAS DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE POR MEIO 
DO  PROCON/DF,  PARA  BAIXA  DE  GRAVAME 
RELATIVO  A  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA,  EMBORA 
DECORRIDO  MAIS  DE  SEIS  ANOS  DA  DATA  DE 
QUITAÇÃO  DO  FINANCIAMENTO.  RESTRIÇÃO 
MANTIDA PERANTE O DETRAN/DF  POR CONTA DA 
AUSÊNCIA DE ZELO DA RÉ NA REALIZAÇÃO DE SUAS 
ATIVIDADES  ADMINISTRATIVA.  OMISSÃO  ILÍCITA. 
PROCEDER  NÃO  JUSTIFICADO  EM  CONTESTAÇÃO 
OU EM RAZÕES RECURSAIS, O QUE CARACTERIZA 
CHICANA, PELO ABUSO DO DIREITO DE DEFESA, E 
REVELA  SIMPLES  INTENÇÃO  DE  RETARDAR  O 
CUMPRIMENTO  DE  DEVER  CONTRATUAL. 
DESRESPEITO  PARA  COM  O  CONSUMIDOR  QUE 
CONFIGURA  OFENSA  A  DIREITO  DA 
PERSONALIDADE.  COMPENSAÇÃO  IMATERIAL 
DEVIDA.  VALOR  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.  lV. 
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  1.  Astreintes 
fixada para a hipótese de descumprimento de obrigação 
de  fazer  que  possui  amparo  no  artigo  461,  §  4º,  do 
Código de Processo Civil. Multa processual que tem por 
objetivo garantir a efetividade da tutela jurisdicional e, no 
caso  concreto,  foi  fixada  com  razoabilidade  a  fim  de 
compelir  o  Recorrente  a  baixar  o  gravame  pendente 
sobre  o  veículo  cujo  financiamento  restou liquidado.  2. 
Dano moral.  Quantificação.  A indenização arbitrada em 
R$  2.000,00  (dois  mil  reais)  atende  aos  critérios  de 
razoabilidade e proporcionalidade exigidos  para fixação 
do  valor  devido  a  título  de  reparação  extrapatrimonial. 
Arbitramento que considera a capacidade econômica da 
instituição  financeira  causadora  dos  danos  e  atende  à 
finalidade reparatória e pedagógica a ser alcançada com 
o sistema de indenização por dano moral, sem configurar 
enriquecimento  sem  causa.  3.  Recurso  conhecido  e 
improvido.  Sentença  confirmada  por  seus  próprios  e 
jurídicos fundamentos. 4. Em face da sucumbência, fixo 
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honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o 
valor  da condenação (dano moral),  devendo também o 
Recorrente  suportar  o  pagamento  das  custas 
processuais, conforme disposição expressa no caput do 
art.  55  da  Lei  nº  9.099/1995.  5.  Acórdão  lavrado  por 
Súmula de julgamento, conforme permissão posta no art. 
46  da  Lei  dos  Juizados  Especiais  Cíveis.  (TJDF;  Rec 
2013.03.1.000923-5;  Ac.  755.620;  Primeira  Turma 
Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal; Relª 
Juíza  Diva  Lucy  de  Faria  Pereira  Ibiapina;  DJDFTE 
03/02/2014; Pág. 1326)

 Ademais,  a  jurisprudência  do  STJ  entende  ser  possível  a 

prévia fixação de multa diária. Nesse sentido o AgRg no AREsp 411.677/MG, 

Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 

21/11/2013, DJe 03/12/2013.

Diante  do  exposto,  nego  seguimento  monocrático  ao 
recurso voluntário, nos termos do art. 557, “caput”, do Código de Processo 

Civil, para manter a decisão recorrida em todo seu teor.

P.I.

João Pessoa,        de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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